ATUALIZADO ATÉ 1º.3.2007

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – S U S

Normas principais

1) Saúde na CF/88;

2) EC 29/00 – vinculação de recursos orçamentários para a saúde

3) EC 51/06 – contratação de Agente Comunitário de Saúde e outros

4) Lei nº 11.350/06 – Regulamenta a EC 51/06 - ACS

5) Lei nº 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde

6) Lei nº 8.142/90 – Conselho de Saúde, Conferência de Saúde e transferência de recursos financeiros do Fundo Nacional de Saúde para o Fundo Estadual de Saúde e o Fundo Municipal de Saúde

7) Lei nº 8.689/93 – SNA; art. 12: prestação trimestral de contas pelo gestor do SUS, estadual e municipal 

8) Lei nº 9.452/97 – notificação à Câmara Municipal de liberação de recursos federais

9) Lei nº 11.107/2005 – Consórcios Públicos.

10) Decreto nº 6.017, de 17.01.2007: regulamenta a Lei nº 11.107/05 - Consórcios Públicos.

11) Normas locais: leis (estaduais e municipais) que criaram o Conselho de Saúde e o Fundo de Saúde; Regimento Interno do Conselho de Saúde; Decreto que designou os Conselheiros do Conselho de Saúde; cópia das atas das reuniões do Conselho de Saúde; cópia da ata da audiência pública de prestação trimestral de contas da execução do orçamento da saúde aos cidadãos pelo gestor do SUS, estadual e municipal; relação dos medicamentos financiados pelo IAFAB e que devem existir nas UBS – Unidades Básicas de Saúde do Município; cópia do Plano de Saúde (de 04 em 04 anos) aprovado pelo Conselho de Saúde e inserido no PPA; cópia da PPI da Assistência em Saúde; cópia do Termo de Compromisso de Gestão; cópia do Plano de Carreiras, Cargos e Salários do SUS; cópia dos contratos com os prestadores de serviços ao SUS (art. 199, § da CF/88); cópia dos convênios com as outras Pessoas Políticas; cópia da Programação Anual de Saúde (o que vai ser realizado de saúde durante o ano); cópia do Relatório Anual de Gestão(o que foi feito de saúde no ano anterior); prova da alimentação dos bancos de dados nacionais do Ministério da Saúde (SIOPS, SIAB, SINAN, SIFAB, etc) pelos Estados e Municípios, cópia da ata das reuniões do Conselho gestor das Unidades de Saúde do Estado local etc. 

12) Regimento Interno do Conselho Estadual de Saúde, de 16.02.06, p. no DOE/ES de 04.4.06, págs. 15/19;

13) Plano Estadual de Saúde 2004/2007;
14) Plano Plurianual – PPA estadual 2004/2007 (saúde)
15) Portaria nº 3.332, de 28 de dezembro de 2006 - Aprova orientações gerais relativas aos instrumentos do Sistema de Planejamento do SUS (Plano de Saúde; PPA com inserção do Plano de Saúde; Programação Anual de Saúde; Relatório Anual de Gestão)

16) Plano Municipal de Saúde 2006/2009;
17) PPA Municipal 2006/2009 (parte referente à saúde)

18) Programação Anual de Saúde: Portaria nº 3.332/GM/MS, de 28.12.2006 - o que vai ser executado de saúde durante o ano - (revogou a Portaria nº 548/GM/MS, de 2001).

19) Relatório Anual de Gestão: Portaria nº 3.332/GM/MS, de 28.12.2006 (o que foi executado de saúde no ano anterior); prazo para submeter ao Conselho de Saúde; até o final do primeiro trimestre do ano subseqüente.

20)  Portaria nº3.085/GM/MS, de 1.12.2006 - Regulamenta o Sistema de Planejamento do SUS.

21) Portaria nº- 376/GM/MS, de 16 de fevereiro de 2007 - Institui incentivo financeiro para o Sistema de Planejamento do SUS.

22) Portaria nº 2.528/GM/MS, de 19 de outubro de 2006: Aprova a Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa.

23) Portaria nº 2.529/GM/MS, de 19 de outubro de 2006: Institui a Internação Domiciliar no âmbito do SUS.

24) Portaria nº 2.527 GM/MS, de 19 de outubro de 2006: Define os conteúdos mínimos do Curso Introdutório para profissionais da Saúde da Família.

25) Portaria nº 2.362/GM/MS, de 05 de outubro de 2006: termo de Compromisso de Gestão Federal.

26)  Portaria nº 1.067/GM/MS, de 04 de julho de 2005: Aprova a Política Nacional de Atenção Obstétrica e Neonatal. 

27)  Portaria nº 321/GM, de 08.02.07 - Institui a Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses/Próteses e Materiais Especiais - OPM do Sistema Único de Saúde - SUS.

28) Portaria nº 204/GM, de 29.01.07 – regulamenta o financiamento e transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de financiamento. (revogou a Portaria nº 698/GM/06)

Portarias reestruturantes

Média e alta complexidade:

1) Portaria nº 1.606/GM, de 11.9.2001 – diretrizes para os Estados, DF e Municípios adotarem tabela diferenciada para remuneração dos serviços assistenciais de saúde (complementação financeira com recursos próprios estaduais e/ou municipais)

2) Portaria nº 399/GM, de 22.02.06, p. no DOU, Seção 1, de 23.02.06 – Pacto Pela Saúde 2006

3) Portaria nº 699/GM, de 30.3.06, p. no DOU, Seção 1, de 03.4.06 – Regulamenta a Portaria nº 399/GM.

4) Art. 8º da Portaria nº 91/GM, de 10.01.07: altera as cláusulas 3ª e 4ª dos Termos de Compromisso de Gestão dos Municípios, Estados, ...., da Portaria nº 699/GM, de 30.3.06;

5) Art. 40 da Portaria nº 204/GM, de 29.01.2007, altera a Portaria nº 399/GM, de 22.02.06, no Anexo II;

6) Portaria nº 372/GM/MS, de 16 de fevereiro de 2007 - Altera a Portaria 699/GM, que Regulamenta as Diretrizes dos Pactos pela Vida e de Gestão.

7) Portaria nº 153/GM/MS, de 17 de janeiro de 2007 - Prorroga o prazo para assinatura (setembro de 2007) do Termo de Compromisso de Gestão por Municípios, Estados e Distrito Federal.

8)  Portaria nº 1.097/GM, de 22.5.06, p. no DOU, Seção 1, de 23.5.06 – define o processo da PPI - Programação Pactuada e Integrada da Assistência em Saúde no SUS

9) Art. 199, § 1º da CF/88 e Portaria nº 3.277/GM, de 22.12.06 –  Dispõe sobre a participação complementar dos serviços privados de assistência à saúde no SUS.

10) Portaria nº 598/GM, de 23.3.06 – define que os processos administrativos relativos à gestão do SUS sejam definidos e pactuados no âmbito das Comissões Intergestores Bipartite – CIB

11)  “As decisões das Comissões Intergestores que versarem sobre matéria da esfera de competência dos Conselhos de Saúde deverão ser submetidas à apreciação do Conselho respectivo”: Portaria nº 399/GM, de 22.02.06, Anexo II

Saúde Bucal:

I – Na Atenção Básica:

1) Portaria nº 648/GM, de 28.3.06, p. no DOU, Seção 1, de 29.3.06 – ESB (equipe de saúde bucal)

2) Portaria nº 822/GM, de 17.4.06, que altera parte das Portarias nº 648/GM e 650/GM

3) Portaria nº 649/GM, de 28.3.06: define valores de financiamento para o ano de 2006, com vistas à estruturação de Unidades Básicas de Saúde para as equipes Saúde da Família, como parte da Política Nacional de Atenção Básica

4) Portaria nº 650/GM, de 28.3.06 – define valores do PAB fixo e variável, mediante a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica, para a estratégia de Saúde da Família e para o PACS, instituídos pela Política Nacional de Atenção Básica

II – Centros de Especialidades Odontológicas – CEO´s e Laboratórios Regionais de Prótese Dentaária – LRPD´s:

1) Portaria nº 599/GM, de 23.3.06: define a implantação de CEO´s e de LRPD´s e estabele critérios, normas e requisitos para o seu credenciamento
2) Portaria nº 600/GM, de 23.3.06: institui o financiamento dos CEO´s

3) Portaria nº 283/GM, de 22.02.05: antecipa o incentivo financeiro para os CEO´s em fase de implantação

4) Portaria nº 566/SAS, de 06.10.04: revisão e atualização das tabelas dos Sistemas de Informações  do SUS (SIA/SUS e SCNES)

5) Portaria nº 562/SAS, de 30.9.04: alteração na Tabela Serviço/Classificação dos Sistemas de Informações (SCNES, SIA e SIH/SUS)

6) Portaria nº 1.572/GM, de 29.7.04: estabelece o pagamento de próteses dentárias totais em Laboratórios Regionais de Próteses Dentárias – LRPD

7) Portaria nº 930/GM, de 02.5.06: prorroga, em caráter excepcional, até a competência setembro de 2006, a autorização para os estabelecimentos de saúde com produção na SAI/SUS, no período de janeiro a julho de 2005, dos procedimentos de Prótese Total Mandibular, Prótese Total Maxilar e Próteses Parciais Removíveis Maxilar ou Mandibular, que apresentarem produção de procedimentos de próteses dentárias pelo Subsistema PAC/SIA; revoga o anexo da Portaria nº 1.572/GM, de 29.7.04 e o art. 11 da Portaria nº 411/SAS, de 19.8.05 

8) Portaria nº 2.304/GM, de 28.11.05: autoriza, em caráter excepcional, os estabelecimentos de saúde, devidamente cadastrados no SCNES, que tiveram produção SIA/SUS, no período  de janeiro a julho de 2005, dos procedimentos de códigos 10.082.10-7 – Prótese Total Mandibular, 10.082.11-5 – Prótese Total Maxilar e 10.083.02-2 – Próteses Parciais Removíveis Maxilar ou Mandibular (vigentes na tabela do SIA/SUS até a competência julho de 05), a apresentarem produção a partir da competência outubro 2005
9) Portaria nº 411/SAS, de 09.8.05: identifica no Sistema do Cadastro dos Estabelecimentos de Saúde – SCNES, o serviço de odontologia com as suas respectivas classificações e inclui no Subsistema de autorização dos Procedimentos Ambulatoriais de Alta Complexidade/Custo – APAC/SAI, a operacionalização dos procedimentos realizados nos LRPD´s
Atenção Básica

1) Portaria nº 648/GM, de 28.3.06, p. no DOU, Seção 1, de 29.3.06 – Política Nacional de Atenção Básica, PSF e PACS

2) Portaria nº 822/GM, de 17.4.06, alterou a Portaria nº 648/GM, de 28.3.06, na parte das exigências de enquadramento das ESF´s – Equipes Saúde da Família na modalidade 1;

3) Portaria nº 650/GM, de 28.3.06, p. no DOU, Seção 1, de 29.3.06 – PAB fixo e variável, PSF e PACS

4) Portaria nº 91/GM/MS, de 10 de janeiro de 2007: Regulamenta a unificação do processo de pactuação de indicadores e estabelece os indicadores do Pacto pela Saúde, a serem pactuados por municípios, estados e Distrito Federal. (revogou a Portaria nº 493/GM, de 10.3.06).
5) Portaria nº 44/GM, de 03.01.2002 – atribuições do ACS: malária e dengue

6) Emenda Constitucional nº 51/06 – contratação do ACS e de agentes de combate às endemias (regulamentada pela Lei nº 11.350/06)

7) Portaria nº 971/GM, de 03.5.06 -  Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no SUS – PNPIC (acupuntura, homeopatia, plantas medicinais e fitoterapia, termalismo social/crenoterapia)

Medicamentos na Atenção Básica (dispensação pelo Município)

1) Portaria nº 2.084/GM, de 26.10.05 – financiamento da assistência farmacêutica na atenção básica

2) Portaria nº 156/GM, de 19.01.2006: dispõe sobre o uso da penicilina na atenção básica e nas demais unidades do SUS;

3) Portaria nº 412/GM, de 23.02.06 – descentralização de recursos financeiros do Ministério da Saúde para os Municípios do ES, destinados ao custeio de medicamentos dos Grupos de Hipertensão e Diabetes e Asma e Rinite
4) § 7º do art. 25 da Portaria nº 204/GM, de 29.01.2007: “Os recursos destinados ao medicamento Insulina Humana, do grupo de medicamentos do Programa Hipertensão e Diabetes, serão executados centralizadamente pelo Ministério da Saúde, conforme pactuação da Comissão Intergestores Tripartite, retificando a Portaria nº 399 de 22/02/2006”. Obs. A dispensação é feita pelo Município.

5) Resolução nº 523/2005, da CIB/SESA/ES, aprovando o elenco de medicamentos a ser financiado com os recursos do IAFAB – Incentivo à Assistência Farmacêutica na Atenção Básica que deverá existir na UBS – Unidade Básica de Saúde do Município

6) Portaria nº 1.077/GM, de 24.8.1999 – Programa para a Aquisição dos Medicamentos Essenciais para a Área de Saúde Mental;

7) Do bloco da assistência farmacêutica (financiamento): Portaria nº 204/GM, de 29.01.2007

Medicamentos excepcionais – de alto custo (dispensação pela SESA/ES)

1) Portaria nº 036-R/SESA/ES, de 07.7.2005 – dispõe sobre a dispensação de medicamentos excepcionais pelo Estado, por meio dos CRE´s da SESA/ES

2) “protocolos clínicos”: relação dos medicamentos excepcionais do Ministério da Saúde: http://dtr2001.saude.gov.br/sas/dsra/protocolos/index.htm
3) Portaria nº 445/GM/MS, de 06.3.2006 – estabelece que os medicamentos classificados como imunossupressores (Subgrupo 07) no Grupo 36 da Tabela SAI/SUS serão adquiridos por intermédio de processo centralizado pelo Ministério da Saúde.

Oncologia

1) Portaria nº 2439/GM, 08 de dezembro de 2005 - Institui a Política Nacional de Atenção Oncológica. 

2) Portaria nº 741/SAS, de 19 de dezembro de 2005 - Definir as Unidades de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia, os Centros de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia (CACON) e os Centros de Referência de Alta Complexidade em Oncologia e suas aptidões e qualidades.

3) Portaria nº 1344/GM, 21 de junho de 2006 - Autoriza repasse financeiro do Fundo Nacional de Saúde aos Fundos Estaduais e Municipais de Saúde, visando ao custeio das atividades desenvolvidas pelo Registro de Câncer de Base Populacional (RCBP).
4) Portaria nº 304/SAS, de 03 de maio de 2006 – Estabelece que do total dos leitos dos hospitais gerais com alta complexidade e/ou habilitados na área de oncologia.

Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde

Portaria nº 675/GM, de 30.3.06 – Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE:

Resolução nº 333/2003/CNS: aprova diretrizes para criação, reformulação, estruturação e funcionamento dos Conselhos de Saúde.
PLANO NACIONAL DE SAÚDE NO SISTEMA PENITENCIÁRIO:

Portaria Interministerial nº 1.777/GM/MS e MJ, de 09.9.2003 – aprova o Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário e revoga a Portaria Interministerial nº 628/GM/MS e MJ, de 02.4.02;

Portaria Interministerial nº- 3.343, de 28 de Dezembro de 2006: Altera os valores do Incentivo para Atenção à Saúde no Sistema Penitenciário e dá outras providências;

Portaria nº 268/SASM/MS, de 17.9.03 -  Incluir, na Tabela de Serviços/Classificação do SCNES e do Sistema de Informações Ambulatoriais do Sistema Único de Saúde – SIA/SUS, os códigos relacionados aos serviços prestados no sistema penitenciário.

Portaria nº 1.552/GM/MS, de 28.7.2004 – custeio do Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário.

Portaria nº 240/GM, de 31.01.07 – Publica novos valores de custeio do Plano Nacional de Saúde do Sistema Penitenciário.

Portaria nº 458/GM/MS, de 06.3.2006 – quantitativo de medicamentos para o atendimento das equipes de saúde do Sistema Penitenciário Brasileiro, período abril de 2006 a março de 2007.

Portaria nº 713/GM/MS, de 04 de abril de 2007 - Estabelece o elenco e o quantitativo de medicamentos para o atendimento das pessoas presas vinculadas às equipes de saúde do Sistema Penitenciário Brasileiro.

Portaria nº 648/GM/MS, de 28.3.06 – Plano Nacional de Atenção Básica, PSF e PACS

Portaria nº 204/GM/MS, de 29.01.2007 – regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de financiamento, com o respectivo monitoramento e controle

Portaria nº 399/GM/MS, de 22.02.06 – Pacto Pela Saúde 2006

Obs. Ainda não foi publicada a Portaria GM, do Ministério da Saúde, de qualificação formal do Estado do Espírito Santo ao Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário.

Obs.

1)GM = Gabinete do Ministro (da Saúde)

2) As Portarias do Ministério da Saúde podem ser encontradas nos seguintes endereços: http://dtrs2001.saude.gov.br/sas (Portarias-GM-...) ou  www.in.gov.br/imprensa/in (pesquisa nos jornais oficiais).As da SESA/ES estão no endereço: http://saude.es.gov.br/
A Constituição Federal e as leis federais atualizadas: www.planalto.gov.br
Ministério da Saúde: www.saude.gov.br
